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PARECER JURÍDICO 

PROCESSO LICITATÓRIO — Credenciamento 

Processo de Contratação Nº 007/2026 

Inexigibilidade Nº 007/2026 
Chamada Pública Nº 001/2026 

Credenciamento Nº 001/2026 

Ementa: Direito Administrativo. Regularidade de Processo de Licitação. Credenciamento (artigo 79, 

1 da Lei Federal 14.133/2021. 

Interessados: Comissdo de Contratagdo do Municipio de Iguaracy-PE. 

Trata-se de Parecer Juridico solicitado pelo Setor de Licitagdes para Assessoria Juridica a 

fim de se proceder a analise de legalidade, formalidade e adequagdo do processo licitatorio auxiliar de 

Credenciamento, para contratagdo de pessoa fisica ou juridica para prestagio de Servigos de 

Transporte de alunos da zona rural, para atender as necessidades da Secretaria de Educagdo no 

Municipio de Iguaracy-PE. 

E o relatorio, passa-se a analise e conclusdo. 

1. DA OBRIGATORIEDADE DO PARECER JURIDICO 

A Lei Federal 14.133/2021, que revogou a Lei 8.666/1993, institui novos procedimentos 

para Licitagdes e Contratos Administrativos. Estabelece em seu artigo 53, caput, que “Ao final da 

fase preparatéria, o processo licitatério seguird para o órgão de assessoramento juridico da 

Administragdo, que realizard controle prévio de legalidade mediante andlise juridica da 

contratagdo”, apresentando parecer juridico em linguagem simples e compreensivel de forma clara e 

objetiva (artigo 53, $ 1°, I e I). 

Cumprido o ordenamento legal, faz-se necessario o presente parecer juridico objetivando 

preservar a formalidade que o ato requer. 

II. DA MODALIDADE DE LICITACAO 

O presente processo licitatorio se realiza pelo Procedimento Auxiliar de Credenciamento 

que ¢ conceituado pela Lei 14.133/2021 em seu artigo 6°, XLIIL Ja no artigo 79 da mesma Lei tem- 

se a descrigdo do procedimento em seus pormenores: 

Art. 6° Para os fins desta Lei, consideram-se: 

-] 
XLIII - credenciamento: processo administrativo de chamamento público em 

que a Administracdo Publica convoca interessados em prestar servi¢os ou 

Jornecer bens para que, preenchidos os requisitos necessdrios, se credenciem 

no órgão ou na entidade para executar o objeto quando convocados; 
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Art. 79. O credenciamento poderd ser usado nas seguintes hipdteses de 

contratagdo: 

I - Paralela e ndo excludente: caso em que é vidvel e vantajosa para a 

Administragdo a realizagdo de contratagdes simultdneas em condições 
padronizadas; 

Ll 
Parágrafo único. Os procedimentos de credenciamento serão definidos em 
regulamento, observadas as seguintes regras: 

1 - a Administração deverá divulgar e manter à disposição do público, em sítio 
eletrônico oficial, edital de chamamento de interessados, de modo a permitir o 

cadastramento permanente de novos interessados; 
11 - na hipótese do inciso 1 do caput deste artigo, quando o objeto não permitir 
a contratação imediata e simultánea de todos os credenciados, deverão ser 

adotados critérios objetivos de distribuição da demanda; 

1N - o edital de chamamento de interessados deverá prever as condições 
padronizadas de contratação e, nas hipóteses dos incisos 1 e 11 do caput deste 

artigo, deverd definir o valor da contratação; 
[) 

Como sc vê a possibilidade da utilização do Procedimento Auxiliar de Credenciamento 

esta prevista na nova Lei das Licitagdes. 

O Edital, conforme requer os artigos 05, 06, 08 e 10, apresenta os elementos fundamentais 

ao credenciamento, no que tange a prazos, exigéncias e requisitos para o procedimento. 

No presente processo, é aplicivel o procedimento de Credenciamento haja vista se tratar de 

CREDENCIAMENTO PARA CONTRATAGAO DE PESSOA FISICA OU JURIDICA PARA 

PRESTAGAO DE SERVICOS DE TRANSPORTE DE ALUNOS DA ZONA RURAL, PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO NO MUNICIPIO DE 

IGUARACY-PE. Para futura e eventual contratagdo. Obedecendo, assim, o que ordena a Lei 

14.133/2021. 

Desse modo, a opção pelo Credenciamento para casos semelhantes parece ser o mais 

adequado. Considerando o atendimento aos principios da celeridade, economicidade e eficiéncia da 

Administragao. Respaldado ainda pelo que preconiza o artigo 74, IV da Lei 14.133/2021. 

IIL. DO CASO EM APRECO 

Considerando o Objeto e a Justificativa apresentados no Projeto Basico devidamente 

anexado ao Edital para a realizagdo do credenciamento, a luz da necessidade apresentada, tem-se que 

o presente Procedimento Licitatorio Auxiliar de Credenciamento se faz necessario para atingir os 

fins de prestagdo dos servigos especificados. 

Desse modo, ndo deve a Administragdo se furtar de oferecer aquilo que é do interesse 

publico, que, nesse caso, são os servigos de Transporte Escolar. Devendo para tanto langar mão do 

presente Processo. 
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TRABALHO QUE AVANÇA! 

Por fim, o Edital esclarece os recursos orçamentários destinados ao cumprimento 

despesa prevista para o presente processo. Bem como todas as condições de participação dos 

interessados no certame, além dos esclarecimentos operacionais necessários ao hígido andamento 

da disputa. 

IV. DA CONCLUSÃO 

É de conhecimento notório que todo o ordenamento jurídico deve respeitar os regramentos 

expostos na Constituição Federal de 1988. 

Na Carta Magna, onde repousa o capítulo acerca da Administração Pública, é possível 

extrair que os Entes Federativos obedecerão aos princípios da legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e eficiência (artigo 37). 

A Lei Maior ainda prevê que ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 

serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure 

igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 

pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, conforme seu artigo 37, 

XXI. 

Dito isto, não se vislumbra eventual ilegalidade no presente Processo de Licitação de 

Credenciamento, sendo que todo o procedimento adotado pela Comissão de Contratação 

se apresenta condizente com o que prevê a Lei 14.133/2021. 

Pelo exposto, verificada a formalidade, a adequação e a legalidade que o feito requer, após 

encerramento da instrução, deverá a autoridade competente promover a divulgação do edital de 

chamamento público, nos moldes dos artigos 53, $ 3º e 54 da Lei Federal n. 14.133/2021. 

Nestes termos, é o parecer. 

Iguaracy, 15 de janeiro de 2026. 

A A 

CLEYTON DE SIQUEIRA VIRGINIO 

Advogado — OAB/PE 62.900 
Assistente Jurídico — Portaria nº 120/2026 

ES SE A S 
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